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Live debate assembleias dos 
empregados da Ebserh e próximos 

passos do ACT

Participe da campanha pelo Fundeb 
que valoriza o ensino público

A Condsef/Fenadsef realiza nessa terça-
feira, 15, às 19 horas, uma live com participação 
de representantes da Comissão Nacional dos 
Empregados da Ebserh de todo o Brasil. Será 
uma roda de conversa importante no dia em 
que a Ebserh completa 9 anos de existência e 
que vai abordar o resultado das assembleias 
por local de trabalho e quais os caminhos 
da luta para que os empregados assegurem 
que o ACT 2020/2021 não retroaja em direitos 
fundamentais para a categoria. 

Na última reunião virtual com a administração 
da Ebserh, ocorrida no dia 2 desse mês, 
obstáculos persistiram. Entre as cláusulas 
consideradas pétreas pelos empregados e que 
a empresa quer alterar estão temas como o 
índice de aplicação da insalubridade. A alteração 
desse direito pode significar redução salarial de 
até 27% para milhares de empregados. Uma 
imposição absurda que se sobressai ainda mais 
em meio a maior pandemia dos últimos cem 
anos, onde milhares de profissionais estão se 
superando e colocando suas próprias vidas em 
risco para salvar vidas.

Entre outras cláusulas que empregados não 
concordam está a que impõe o congelamento 
salarial apoiado pela lei complementar 173/20. 
A Ebserh está usando a lei para negar qualquer 
reposição salarial aos seus empregados. Ocorre 
que a referida lei não se aplica ao ACT 2020/2021, 
já que é anterior a ela. Uma nota técnica 
elaborada pela assessoria jurídica da Fenadsef 
foi apresentada expondo a interpretação 
equivocada feita pela empresa.

Matéria via: Condsef/Fenadsef

Esta semana é preciso ampliar a luta pela 
regulamentação do Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação 
(Fundeb) sem desvio de recursos para a iniciativa 
privada, como propôs o texto aprovado na Câmara 
dos Deputados. O fundo deve ser exclusivo para 
a educação pública, financiando a melhoria da 
qualidade do ensino público e a valorização dos 
seus profissionais.

O alerta é da Confederação Nacional dos 
Trabalhadores em Educação (CNTE),  que convoca 
os profissionais da educação e todos que lutam 
pela educação pública a utilizarem a ferramenta 
NA PRESSÃO para mandarem um recado aos 
senadores, onde o texto deve ser votado no dia 
16, deixando claro que os recursos do Fundeb não 
são para escolas filantrópicas, evangélicas muito 
menos  para a educação profissionalizante ligada 
ao Sistema S, que já tem financiamento garantido.

Acesse:
https://napressao.org.br/campanha/fundebepublico

Matéria completa no site da CUT Brasil 


